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Competitividade e Isomorfismo:  
análise do perfil estrutural e financeiro-contábil de 

grandes cooperativas agropecuárias brasileiras1,2
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Resumo: Com as mudanças ocorridas no agronegócio, as cooperativas agropecu-
árias, pautadas por uma atuação local, com pouca agregação de valor, passaram 
a buscar novas formas de estruturação. Intentou-se identificar a estruturação e 
as peculiaridades financeiro-contábeis das cooperativas agropecuárias com maior 
volume de vendas no contexto brasileiro frente às organizações não cooperativas 
do mesmo segmento. O enfoque partiu de uma análise documental e da técnica 
contábil da análise vertical, bem como da utilização do teste de médias estatísti-
cas Mann-Whitney com a finalidade de comparação das rubricas da DRE de um 
conjunto de 15 cooperativas e 14 empresas não cooperativas discriminadas como 
pertencentes ao conjunto de organizações com maiores vendas no segmento de 
produção agropecuária em 2013. Os resultados confirmam a amplitude da es-
truturação em relação ao portfólio de negócios das cooperativas, visto a extensa 
atuação em diversificação concêntrica e conglomerada. Evidenciou-se, também, a 
paridade competitiva entre os segmentos de negócios analisados, principalmente 
pelo fato de não haver diferenças entre as taxas finais de “lucratividade”. Ade-
mais, há uma aparente refutação da ideia de que tal paridade competitiva se dá 
por uma orientação excessivamente voltada ao mercado, em detrimento de uma 
orientação social, haja vista os pontos diferenciadores verificados.

Palavras-chaves: Cooperativismo, gestão, modelo de negócio.

Abstract: Due to changes in agribusiness, agricultural cooperatives, guided by local 
operations, and with low added value, have been looking for new ways of structuring. 
We aimed to identify the forms of structuration and financial-accounting peculiarities 
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1.	 Introdução

O movimento cooperativista, notavelmente 
do setor agropecuário, tem ao longo dos últimos 
anos incorporado cada vez mais processos volta-
dos ao incremento de seus níveis de competiti-
vidade. Sabe-se que o contexto do agronegócio, 
principalmente no caso do Brasil, teve rápidas 
mudanças a partir da abertura comercial dos 
anos 1990 e do aumento nos valores pagos pelas 
commodities no mercado internacional do iní-
cio do séc. XXI. Em decorrência de tal contexto, 
empresas locais passaram a competir com empre-
sas multinacionais, variações cambiais passaram 
a afetar positiva e/ou negativamente a tendência 
das exportações, dentre outros fatores.

Nesse sentido, as cooperativas operantes 
no agronegócio, usualmente marcadas por uma 
atuação local, com pouca agregação de valor à 
sua produção, foram pressionadas a uma nova 
estruturação organizacional. Acentuou-se o pro-
cesso de diversificação na cadeia produtiva, além 
da implementação de novos elos na cadeia de 
valor (verticalização). Esse cenário, no contexto 
do agronegócio cooperativo, veio acompanhado 
de uma expansão na área geográfica de atuação 

dessas organizações e do crescimento do quadro 
social (número de associados).

Essas novas taxonomias cooperativas, enten-
didas também como modelos de negócios, 
aparentemente sobrepujaram muito mais as vari-
áveis econômicas do que variáveis políticas e/ou 
sociais. A perspectiva adotada é que a vitalidade 
econômica do negócio cooperativo, entendida 
principalmente por seus níveis de competitivi-
dade, propiciaria ao empreendimento condições 
de garantir seu papel social, apregoado pela dou-
trina cooperativista (WANG et al., 2012).

Todavia, determinados segmentos, inclu-
sive acadêmicos, advogam que a estruturação de 
grandes cooperativas agropecuárias, atuando em 
extensas áreas geográficas e com elevado número 
de associados, tenderia a fazer com que o empre-
endimento se aproximasse cada vez mais da taxo-
nomia de um empreendimento de capital não 
cooperativo. Estaria em voga, sob esta perspec-
tiva, uma assimilação isomórfica das instituições 
do campo organizacional do agronegócio empre-
sarial pelo cooperativismo agropecuário que cul-
minaria com a transmutação das cooperativas em 
empresas de capital.

Ressalta-se, nesse sentido, que essa aparente 
contradição – se grandes empreendimentos coo-

of agricultural cooperatives with higher volume of sales in the Brazilian context under the point of view of non-
cooperatives in the same segment. The work started with a documentary analysis and an accounting technique, 
named vertical analysis; in the next step, we used Mann-Whitney test to compare the formative lines of DRE of the 
a set of 15 cooperatives and 14 non-cooperative companies discriminated as belonging to organizations with higher 
sales in agricultural production in 2013. The results confirm the extent of the cooperatives structure in relation to 
the business portfolio, given the remarkable activities in concentric and conglomerate diversification. We observed 
the competitive parity between the business segments analyzed, mainly because there were no differences in the 
final rates of “profitability” when we compare the two cases. In addition, we can apparently refute the idea that this 
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perativos conseguiriam obter competitividade 
frente àquelas organizações não cooperativas 
sem alterarem os padrões usualmente concebidos 
como os mais adequados ao negócio cooperativo 
de sucesso (atuação local, número reduzido de 
associados, dificuldade de tomada de decisão etc.) 
– apresenta-se como um campo ainda pouco estu-
dado empiricamente, inclusive no cenário inter-
nacional, conforme ressaltam Mazzarol (2011) e 
Cechin et al. (2013).

Diante dessas discussões, a lacuna teórica que 
se coloca é que ainda não existem estudos relacio-
nados à observação de como as grandes cooperati-
vas estão estruturadas em relação ao seu portfólio 
de negócios e aos seus recursos financeiro-contá-
beis, neste último tópico destaque é dado ao fato 
de não se ter conhecimento acerca da competitivi-
dade dessas cooperativas quando comparadas às 
empresas não cooperativas. E, além disso, quais as 
possíveis implicações dessa estruturação em rela-
ção ao aspecto social, inerente à vertente social e 
política do movimento cooperativista.

Para apontar caminhos com vistas à supres-
são de tal lacuna, o presente trabalho objetivou 
analisar o perfil estrutural e financeiro-contábil de 
grandes cooperativas do setor de produção agrope-
cuária brasileiro e analisar a competitividade desses 
empreendimentos em relação a empresas não coo-
perativas do mesmo segmento de negócios. Para 
tal, estruturou-se o trabalho nesta breve introdução, 
seguida por uma contextualização teórica acerca da 
complexidade de gestão dos empreendimentos 
cooperativos, inclusive pelo embate epistemológico 
inerente à dupla natureza cooperativa, de forma a 
delimitar os apontamentos reticentes em relação à 
consolidação de grandes empreendimentos coope-
rativos agropecuários. Além desses tópicos referen-
ciais, há uma estruturação metodológica, seguida 
dos resultados e dos apontamentos finais.

2.	 Fundamentação teórica

2.1.	 A cooperativa como uma  
organização complexa

Há uma considerável despersonificação no 
âmbito do negócio cooperativo, o que invariavel-
mente torna o processo de gestão extremamente 
complexo (LEVI e DAVIS, 2008). Essa desperso-
nalização relaciona-se à figura do associado, que 
ao mesmo tempo é cliente, fornecedor e proprie-
tário; do gestor-associado, que é proprietário e 
administrador; e do gestor-contratado, que obtém 
resultados das operações, muitas das vezes, em 
detrimento dos próprios proprietários. Por outro 
lado, a própria estruturação do empreendimento 
também se coloca em um campo híbrido. Existem 
diferentes e, por vezes, conflitantes prescrições 
institucionais ambientais relacionadas ao empre-
endimento cooperativo.

Discorrendo sobre a dificuldade de gestão 
de empreendimentos sociais, como é o caso das 
cooperativas agropecuárias, Neck et al. (2009) 
afirmam que grande parte dessa complexidade 
advém da forma hibrida do negócio (Figura 1).

A complexidade das cooperativas se relaciona 
ao fato de elas terem emergido para estarem loca-
lizadas em uma intersecção central cuja pretensão 
seria balancear resultados econômicos e sociais 
(Figura 1). Em relação ao Quadrante 1, a princi-
pal proposta das cooperativas agropecuárias é 
tornar o acesso ao mercado mais fácil aos agricul-
tores associados; nesse contexto, o principal pro-
blema a ser resolvido é uma produção individual 
insuficiente que permita seu escoamento a preços 
razoáveis. Há, portanto, uma evidente proposta 
social, voltada à melhoria da qualidade de vida 
dos associados mediante o preenchimento de 
uma falha de mercado.



RESR, Piracicaba-SP, Vol. 55, Nº 01, p. 065-084, Jan./Mar. 2017 – Impressa em Junho de 2017

Competitividade e Isomorfismo: análise do perfil estrutural e financeiro-contábil de grandes cooperativas agropecuárias 
brasileiras

068 

Figura 1. Tipologia de negócios
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Fonte: Neck et al. (2009, p. 15).

Já no Quadrante 2, a cooperativa, enquanto 
empreendimento voltado à uma atividade eco-
nômica, deverá atentar-se para sua performance 
financeira, haja vista a intenção de seus associa-
dos, quando da filiação, na obtenção de melho-
res condições econômicas (retorno financeiro 
superior). Não somente em relação ao quadro 
social, mas igualmente importante é atender às 
demandas do ambiente externo, que também 
requer dessas organizações uma estruturação 
voltada à apresentação de níveis econômico-
-financeiros que demonstrem uma viabilidade do 
empreendimento.

Os princípios cooperativistas ressaltam que 
a organização também terá de desempenhar seu 
papel social, incrementando melhorias nas comu-
nidades nas quais estão localizadas, além de pre-
ocupações socioambientais em decorrência de 
suas atividades. O foco do negócio, portanto, 
também se deve voltar para o desenvolvimento 
local (Quadrante 3).

Por fim, o empreendimento cooperativo terá 
de desenvolver atividades cuja missão seja de 

cunho social (natureza não econômica), voltada 
especificamente aos seus stakeholders, criando 
uma situação favorável para o surgimento da 
chamada práxis cooperativa, no sentido socio-
lógico da palavra (Quadrante 4). Nesse último 
quadrante, ressaltam-se as atividades de desen-
volvimento e organização do quadro social, 
sensibilização às práticas de fortalecimento da 
confiança, altruísmo, dentre outras.

É notória a externação, realizada por meio de 
constatações empíricas, de que, pela expansão do 
processo de globalização, há progressiva reestru-
turação do contexto econômico do agronegócio. 
Reardon et al. (1999), por exemplo, percebem que 
o comércio agroalimentar internacional, e interno 
em diversos países, foi impactado pela liberaliza-
ção das transações transfronteiriças na segunda 
metade da década de 1980. Não somente a isso, 
Fulton e Giannakas (2013) ressaltam que o mer-
cado agroalimentar (processamento, distribuição 
e varejo) está amplamente voltado para as inova-
ções técnicas e por consumidores cada vez mais 
demandantes de produtos com alta qualidade.
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Houve, nesse sentido, além do acirramento 
concorrencial, uma mudança no padrão de pro-
dutos oferecidos, de um contexto marcado pelas 
commodities, para um cenário de produtos dife-
renciados, com agregação de valor. Hine et al. 
(2001) salientam a existência de uma pressão 
ambiental para a expansão das firmas em novas 
áreas geográficas, o que tem causado, de igual 
forma, uma demanda para que as cooperativas 
ampliem e atuem cada vez mais de maneira verti-
calizada e expandam sua atuação para áreas geo-
gráficas cada vez mais extensas.

Essa reestruturação das cooperativas agrope-
cuárias perpassa, segundo constatação de Juliá
‑Igual et al. (2012), pelo denominador comum 
da ampliação do negócio, que é compreendida 
como questão necessária à ampliação da capaci-
dade de negociação. Assim, as fusões, aquisições 
e formação de consórcios têm sido uma ten-
dência estrutural no âmbito do cooperativismo 
(BIALOSKORSKI NETO, 2012).

De maneira geral, Kraatz e Block (2008) res-
saltam que a forma como organizações pluralistas 
administram as tensões inerentes às demandas 
institucionais ambivalentes de seu campo organi-
zacional (demandas macroambientais) e aquelas 
relacionadas aos anseios de seus atores internos 
(demandas microambientais) é ainda um misté-
rio. Uma das principais preocupações nesse sen-
tido está relacionada à credibilidade institucional. 
D’Aunno et al. (1991) denominam tal contexto de 
risco de legitimação. Segundo os referidos pes-
quisadores, a questão mais importante a ser resol-
vida, destacadamente pelo fato de a organização 
hibrida estar imersa em um contexto de múlti-
plas e não coordenadas fontes de legitimação, é 
buscar um equilíbrio mínimo necessário para não 
malograr nenhum dos aspectos, mas, também, 
não inviabilizar suas ações.

As dificuldades práticas, enfrentadas pelas 
organizações cooperativas, no sentido de se situ-
arem na intersecção desse espectro de objetivos e 
atuações, por vezes, conflitantes, tem criado inú-
meras discussões entre os pesquisadores da área 
acerca da impossibilidade e/ou inviabilidade de 
seu pleno atendimento. Ou seja, existem supo-

sições de que o ponto de equilíbrio da tipologia 
híbrida seria uma perspectiva utópica, na melhor 
das hipóteses uma tendência didática, haja vista 
a impossibilidade de balancear as ambições con-
traditórias dos associados, as variáveis sociais 
e econômicas do negócio cooperativo e de seu 
ambiente de atuação (WANG et al., 2011; BOONE 
e OZCAN, 2014).

2.2.	 O embate epistemológico entre uma 
atuação social versus econômica

O ponto ótimo de atuação do negócio coope-
rativo seria justamente a busca de todos os obje-
tivos definidos pelos campos organizacionais ao 
qual o empreendimento possui relações, e, tam-
bém, em relação às pretensões internas de seu 
quadro social. Todavia, nesse rol de objetivações, 
existem perspectivas conflitantes que são difí-
ceis de serem buscadas em conjunto.7 Destarte, 
a questão que se coloca é que tal equilíbrio não 
é algo facilmente factível, o que inicia embates 
epistemológicos em relação à natureza do negó-
cio cooperativo.

O empreendimento cooperativo, a partir dos 
cenários traçados por essa perspectiva epistemo-
lógica, estaria em um contexto que funcionaria 
aparentemente como um pêndulo, ora defen-
dido como um negócio a enfatizar o aspecto 
social, conforme percebido em Centner (1988) 
Michels (2000) e Planas e Valls-Junyent (2011); 
ora como um empreendimento cujo caráter eco-
nômico deveria ser o norte principal, como apon-
tando em Enke (1945) e Bialoskorski Neto (2008) 
(Figura  2). Tal dualidade conflituosa não é con-
temporânea: Hogeland (2006) externa que a dis-
puta entre o caráter social e o econômico tem 
raízes na própria história de surgimento do movi-
mento cooperativo.

7.	 Segundo Nilsson (1999), um grande número de coope-
rativas nestas duas últimas décadas implementou novos 
padrões organizacionais com expressivas mudanças em 
relação ao que se denomina de cooperativas tradicionais 
(modelo emergido no meio do século XIX). 



RESR, Piracicaba-SP, Vol. 55, Nº 01, p. 065-084, Jan./Mar. 2017 – Impressa em Junho de 2017

Competitividade e Isomorfismo: análise do perfil estrutural e financeiro-contábil de grandes cooperativas agropecuárias 
brasileiras

070 

Figura 2. Representação esquemática da contextualização econômica e social das cooperativas
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Fonte: Elaboração própria.

2.3.	 A preponderância da vertente economia 
enquanto perspectiva para acompanhar 
as tendências ambientais

Emelianoff (1942) e Boland et al. (2011) carac-
terizam as cooperativas agropecuárias como a 
integração das unidades econômicas de seus 
associados voltadas à busca de competitividade, 
por meio do negócio associativo. Há, portanto, 
por extrapolação, uma clara indicação da neces-
sidade de a organização cooperativa empreender 
ações para a busca de credibilidade frente ao seu 
campo organizacional externo. Tal credibilidade 
perpassa invariavelmente pela evidenciação de 
um caráter competitivo que afaste a inferência de 
que as cooperativas são empreendimentos estru-
turalmente ultrapassados e, portanto, fadados 
ao fracasso nessa conjuntura contemporânea do 
agronegócio (CRÚZIO, 1999; PLANAS e VALLS-
JUNYENT, 2011).

Entende-se que o principal ponto nortea-
dor do movimento cooperativo é a correção de 
falhas de mercado, que só serão efetivamente 
alcançadas mediante a viabilidade econômica do 
empreendimento que, por extensão, remete-se à 

própria viabilidade das unidades de seus associa-
dos. Caberia, assim, à organização cooperativa a 
assimilação de práticas voltadas ao incremento 
de competitividade mercadológica. A orientação 
nessa perspectiva é pautada pelo mercado, mas 
a variável meio passa pelo entendimento de que 
a cooperativa é a própria junção das unidades 
de seus associados e, por isso, não deve agir em 
detrimento dessas.8

A partir de tal contextualização, algumas 
tendências estruturais são traçadas em resposta 
às mudanças ambientais (mudanças mercado-
lógicas). Bekkum (2001) esquematizou o que se 
denominou de Modelo de Cubo Cooperativo. A 
referida estruturação retrata os diversos modelos 
de negócios cooperativos (Figura 3).

Conforme se percebe, na Figura 3, qua-
tro estruturações básicas de cooperativas agro-
pecuárias foram evidenciadas, quais sejam: 
cooperativas locais, cooperativas de commodities, 
cooperativas de nichos e cooperativas de valor 

8.	 O entendimento perpassa o que Wang et al. (2012) exter-
nam ao inferirem que o nível de eficiência operacional da 
cooperativa afetará diretamente a eficiência das unidades 
agropecuárias de seus associados. 
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Figura 3. Modelo de Cubo Cooperativo: estratégia e estrutura em três dimensões
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Fonte: Bekkum (2001, p. 49).

adicionado9. Bekkum (2001) ressalta, todavia, 
que as cooperativas de valor adicionado seriam 
aquelas mais aptas a enfrentarem mercados em 
ascensão concorrencial, na medida em que, sob 
tal estruturação, dentre outros fatores, se busca 
uma posição dominante.

As necessidades do mercado interpõem às 
cooperativas um maior controle da oferta, incre-
mento de capital, seletividade do quadro social, 
poder de mercado, coordenação vertical, neces-
sidade de financiamento, expansão da área de 
atuação, dentre outras questões (FULTON e 
GINNAKAS, 2013). Posição semelhante é defen-
dida por Valentinov (2007), segundo o qual o 
aumento da intensidade competitiva obriga as 
cooperativas a buscarem flexibilidade estrutural, 
sob pena de comprometer a própria responsabili-
dade de retorno para com seus associados.

A questão problemática, que acirra o debate 
epistemológico em relação à natureza da orga-

9.	 A taxonomia de cooperativas de valor adicionado é enten-
dida como a organização cooperativa com extensa cadeia 
de valor (produção agregada), diferenciação e com a for-
mação de uma marca própria. 

nização cooperativa, diz respeito ao conjunto 
de inferências de que essas “novas estratégias” 
ocorreriam por uma assimilação passiva de prá-
ticas mercadológicas do campo organizacional 
do agronegócio. Assim, para conseguir a credi-
bilidade institucional, as cooperativas estariam a 
incorporar prescrições não adequadas à sua natu-
reza, que em último grau afetariam justamente a 
sustentabilidade do empreendimento.

2.4.	 A acusação de assimilação isomórfica  
de práticas empresariais pelas 
cooperativas agropecuárias

Preocupados com uma possível renúncia dos 
preceitos doutrinários diante dessas novas estru-
turações cooperativas, com destaque para a neces-
sidade de identificação do associado para com 
seu negócio e da manutenção de níveis densos 
de capital social, diversos teóricos têm prenun-
ciado a existência de uma distorção do modelo 
cooperativista, principalmente sob o argumento 
da existência de assimilações isomórficas do con-
texto de mercado não cooperativo, com destaque 
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para tendências relacionadas à ampliação da atu-
ação do negócio cooperativo.

Na maioria das vezes, tais pesquisadores 
compreendem que uma cooperativa não tem 
que ser competitiva em relação ao mercado, ela 
deverá propiciar uma boa convivência para com 
seus associados. Michels (2000), por exemplo, 
afirma que a perspectiva social é a mais impor-
tante, discorrendo que para o empreendimento 
cooperativo alcançar sucesso é imprescindí-
vel que ele demonstre um caráter de autoajuda, 
autorresponsabilidade e princípios de democra-
cia por essência. Posição semelhante é defendida 
por Rios (2006), ao afirmar que o mais importante 
do cooperativismo não está atrelado a ganhos 
econômicos, e sim, aos ganhos sociais.

Puusa et al. (2013) percebem que as coopera-
tivas têm invariavelmente assimilado tendências 
capitalistas. O risco desse contexto é, conforme 
ressalta Amodeo (1999), ao discorrer sobre o tra-
balho de Hirschman, tais empreendimentos des-
valorizarem os critérios de lealdade e confiança, 
minimizando os mecanismos de voz, aos quais os 
associados têm direito.

Nesse mesmo sentido, Trechter et al. (2002) 
afirmam que, quando o empreendimento passa a 
ser pautado unicamente pelo aspecto da compe-
titividade, há perda do capital social e, por conse-
quência, do sentido de pertencimento ao negócio 
por parte do cooperado. Levi e Davis (2008), cor-
roborando com a ideia, acreditam que há um iso-
morfismo incongruente em relação à estruturação 
de grandes cooperativas, única e exclusivamente 
sobre a defesa de incrementos competitivos.

Especificamente em relação à ampliação das 
áreas de atuação e do número de associados, 
grande crítica é dada por Cechin et al. (2013a) e 
Nilsson et al. (2012)10. Tais pesquisadores ressal-
tam que a incorporação de grande número de 
associados, processos de diversificação da produ-
ção e a implementação de práticas de governança 

10.	Na visão dos autores, na maioria dos casos, tanto estra-
tégias de integração vertical quanto horizontal diminuem 
os níveis de capital social (níveis de confiança dos mem-
bros para com a organização e entre eles) das cooperativas 
agropecuárias. 

corporativa seriam efeitos negativos que dificul-
tariam a definição dos objetivos de atuação e das 
vantagens da ação coletiva, acarretando a inviabi-
lidade do negócio, pela acentuação dos custos de 
transação e perda da proximidade necessária ao 
fortalecimento do capital social junto ao quadro 
de associados.

Diante dessas aparentes contradições, 
Chaddad e Iliopoulos (2013), Bijman (2013), 
Novkovic (2012) e Nilsson (1999) ressaltam a 
necessidade premente da busca por uma com-
preensão mais profunda, dada a incipiência de 
estudos relacionados ao tema, acerca das carac-
terísticas diferenciadoras dessas taxonomias coo-
perativas contemporâneas, destacadamente em 
relação aos grandes empreendimentos coopera-
tivos. Tal necessidade se dá em virtude do desco-
nhecimento dos atributos estratégicos utilizados 
e da performance alcançada (BENOS et al., 2007).

É preciso, portanto, analisar como as grandes 
organizações cooperativas, com posições de mer-
cado dominante, atuam em relação às prescri-
ções epistemológicas da natureza da organização 
cooperativa e analisar a performance alcançada 
por esses empreendimentos em relação àqueles 
de capital (não cooperativos), notavelmente no 
sentido de indicar possíveis concordâncias com 
Fulton e Giannakas (2013), haja vista a inferência 
de uma própria alteração na natureza da Teoria 
Cooperativista.

3.	 Procedimentos metodológicos

A presente pesquisa, de natureza quantita-
tivo-descritiva, visou, num primeiro momento, 
analisar a estruturação organizacional daque-
las cooperativas brasileiras consideradas dentre 
as maiores organizações do setor de Produção 
Agropecuária em 2013. O ranking dessas 
cooperativas foi obtido a partir da publicação da 
Revista Exame – Edição Maiores e Melhores de 
2013 (EDITORA ABRIL, 2013).

A função principal da referida publicação é 
elencar os empreendimentos de diversos seto-
res econômicos que se destacaram em volume 
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total de vendas (em milhões de dólares) no res-
pectivo ano de análise. Destaca-se que a referida 
publicação é usualmente utilizada por pesquisa-
dores para análises secundárias, como se percebe 
em Antunes et al. (2004), D’Angelo et al. (2006) e 
Cardoso et al. (2013).

Nesse sentido, percebeu-se que, dentre todas 
as organizações evidenciadas na classificação da 
mencionada publicação, para o setor de Produção 
Agropecuária, havia 40 (quarenta) cooperativas. 
A partir dessa constatação buscou-se por meio 
da pesquisa documental, e também via contato 
direto (e-mail e telefone), as demonstrações con-
tábeis referentes a 2013, que foi o ano levado 
em consideração pelo ranking da publicação. 
Obtiveram-se dados referentes a 15 cooperativas, 
o que corresponde a uma taxa amostral de 37,5% 
do total de organizações com essa caracterização.

Com o intuito de analisar o padrão dos resul-
tados financeiros das cooperativas em que houve 
a disponibilização das demonstrações contábeis, 
realizou-se a análise vertical das DRE’s dessas 
cooperativas. A análise vertical, na concepção 
de Assaf Neto (2012), é um processo compara-
tivo, “expresso em porcentagem, que se aplica 
ao se relacionar uma conta ou grupo de contas 
com um valor afim ou relacionável, identificado 
no mesmo demonstrativo” (p. 113). Martins et al. 
(2012) defendem, ainda, que apesar da possibili-
dade de análise em todas as demonstrações finan-
ceiras, a análise vertical mostra-se mais eficaz na 
Demonstração de Resultado do Exercício (DRE).

A eficácia de se analisar a DRE se deve ao fato 
de que, conforme ressalta Silva (2012), torna-se 
possível a identificação da situação operacional 
da organização em determinado período, nota-
velmente em relação às suas rubricas de receitas, 
custos e/ou despesas. Destaca-se o fato de que 
o item de referência para as análises percentu-
ais, no presente trabalho, foi a rubrica de Receita 
Líquida11.

11.	Todos os valores de cada uma das rubricas da DRE foram 
alterados para valores percentuais, em planilha eletrô-
nica, tomando-se como base referencial (100%) o item de 
Receita Líquida. 

Deste modo, todas as DRE’s das 15 coope-
rativas foram discriminadas em planilha eletrô-
nica separadamente (cada cooperativa em uma 
planilha) e seus valores convertidos em percen-
tagem, com base na rubrica de Receita Líquida. 
Ademais, criou-se também uma planilha final 
na qual foi possível a visualização de uma DRE 
com os valores percentuais médios (valor médio 
consolidado).

Com a intenção de comparar os resulta-
dos obtidos nas análises financeiro-contábil das 
cooperativas, intentou-se o levantamento das 
demonstrações contábeis de 2013 no conjunto de 
empresas não cooperativas elencadas no mesmo 
ranking e setor produtivo da publicação utilizada 
para a seleção das cooperativas.

No âmbito das empresas não cooperativas, a 
disponibilidade das informações contábeis obteve 
retorno menor. A busca dos dados obteve sucesso 
somente junto ao conjunto de organizações de 
sociedade anônima figurantes no ranking. Assim, 
de 57 empresas não cooperativas, a busca para o 
presente trabalho identificou 22 balanços contá-
beis dos quais dois apresentavam ano fiscal dis-
tinto do parâmetro previamente definido (1º de 
janeiro a 31 de dezembro de 2013), e seis apre-
sentaram prejuízo (nenhuma das cooperativas se 
enquadrou nesse quesito). A análise final compre-
endeu, dessa forma, uma amostra de 14 organiza-
ções não cooperativas, o que representa 24,5% do 
total de empresas desta taxonomia (empresa não 
cooperativa).

A partir da análise vertical da DRE e de suas 
possíveis interpretações iniciais do segmento 
cooperativista, foi realizada a análise vertical 
das empresas não cooperativas com os mesmos 
padrões adotados quando da análise das coope-
rativas. As DRE’s das empresas não cooperati-
vas foram alocadas, cada uma em uma planilha, 
e os seus valores financeiros foram transmutados 
em percentuais com base na rubrica de Receita 
Líquida.

Realizada a discriminação da análise vertical 
para cada uma das organizações cooperativas e 
não cooperativas, utilizou-se do teste de Mann
‑Whitney para médias independentes a fim de 
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se verificar estatisticamente diferenças entre os 
dois grupamentos (cooperativas e empresas não 
cooperativas) em cada uma das rubricas da DRE. 
O intento foi, portanto, analisar diferenças esta-
tísticas entre os valores percentuais obtidos com 
a análise vertical, para cada uma das rubricas 
constituintes do grupamento de cooperativas 
e empresas não cooperativas. Foram, portanto, 
considerados os valores percentuais obtidos na 
análise vertical em cada um dos casos, respei-
tando-se os grupamentos diferenciadores (coo-
perativas e não cooperativas).

Segundo Field (2009), o teste de Mann
‑Whitney é apropriado para comparar as médias 
de dois grupos independentes para determina-
das condições mútuas, notavelmente quando o 
grupo a ser comparado não assume condição de 
normalidade. Há de se ressaltar, mais uma vez, 
que o teste teve por finalidade parear e diferen-
ciar estatisticamente cada uma das rubricas da 
DRE, de organizações cooperativas e não coo-
perativas. Assim, foi o responsável por apontar 
a existência ou não de diferenças contábeis entre 
esses dois segmentos de organizações para cada 
um dos itens formativos da demonstração contá-
bil em análise, tendo sido realizado por meio do 
software estatístico SPSS versão 20.

Destaca-se o fato de que a premissa basilar da 
análise vertical e do teste estatístico partiu da infe-
rência de que a DRE é um instrumento de per-
cepção da competitividade de empreendimentos 
em determinado período, conforme comprovam 
Takamatsu et al. (2008) e Santos e Lustosa (2008).

4.	 Resultados e discussão

Para atingir os objetivos propostos neste traba-
lho, a presente seção está organizada da seguinte 
forma: apresentação descritiva das cooperativas 
analisadas, cujos pontos centrais estarão nas ativi-
dades econômicas principais e secundárias; apre-
sentação dos resultados inerentes às visualizações 
da Demonstração do Resultado de Exercício (DRE) 
com valores médios para as cooperativas analisa-

das, e suas possíveis interpretações; e a compara-
ção das médias de cada uma das rubricas da DRE 
das cooperativas com as empresas não cooperati-
vas analisadas por meio de tratamento estatístico, 
seguida de suas possíveis interpretações.

4.1.	 O foco de atuação das  
cooperativas pesquisadas

Em relação à descrição da atividade econô-
mica das cooperativas pesquisadas, conforme se 
observa no Quadro 1, grande parte apresenta 
portfólio extenso de atuação no agronegócio. Tal 
atuação dá-se tanto no contexto da verticalização, 
com a industrialização e distribuição de commo-
dities, quanto em atividades rurais correlaciona-
das, que Souza e Braga (2007) denominaram de 
processo de diferenciação concêntrica.

Há, conforme ressaltam Serigati e Azevedo 
(2013) e Bijman et al. (2013), a predominância de 
uma cadeia de valor diversificada. Infere-se, a 
partir dessa análise descritiva, que a diferencia-
ção concêntrica é uma precondição para orga-
nizações cooperativas do setor de produção 
agropecuária obterem volume de vendas passí-
veis de comparação (em relação à obtenção de 
patamares competitivos satisfatórios) com as de 
organizações não cooperativas.

O Quadro 2 apresenta, a partir da pesquisa 
documental realizada, as atividades econômicas, 
no contexto das cooperativas pesquisadas, não 
diretamente relacionadas à atividade principal 
do negócio. Destaca-se o varejo, com a presença 
de supermercados e postos de combustíveis. Esse 
processo de diversificação é denominado por 
Britto (2013) de diversificação conglomerada, ou 
seja, quando não existe, aparentemente, relação 
das atividades secundárias com a atividade eco-
nômica principal do empreendimento.

O investimento na diversificação por con-
glomerado estaria relacionado a ganhos comple-
mentares, principalmente pela identificação de 
oportunidades de nichos de mercado não aten-
didos, inclusive e principalmente em relação ao 
próprio corpo de associados da cooperativa.
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Quadro 2. Diversificação conglomerada (secundária) das cooperativas pesquisadas
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Supermercado X X X X X X
Assistência técnica automotiva X
Farmácia X
Loja de departamento X
Venda de combustível X X X X X X
Centro atacadista X
Corretora de seguros X
Comercialização de materiais de construção X
Cogeração de energia elétrica X X
Cooperativa de crédito X X X
Exportadora (Off Shore) X
Cogeração de gás por meio de biodigestores X

Fonte: Dados da pesquisa.

Quadro 3. Número de associados e área de atuação das cooperativas pesquisadas em 2013

Cooperativa Nº Associados Área atuação direta
Lar 9.199 SC; PR; MS
Integrada 7.429 PR
Frimesa Cinco cooperativas* PR; SC; MS; SP; RJ; RS
Coamo 26.276 SC; MS; PR
CVale 14.614 PR; SC; MT; MS; Paraguai
Cocamar 11.800** PR
Comigo 6.620 GO
Copacol 5.015 PR; DF; SP
Coperalfa 16.368 SC; PR
Castrolanda 782 SP; PR
Capal 1.566 SP; PR
Coplacana 10.220 SP; MG; MS; GO
Coasul 6.177 PR; SC
Camda 14.411 SP; MT; MS; PR; GO
Cotripal 3.468 RS

* Cooperativa Central; ** Dados referentes a 2012.

Fonte: Dados da pesquisa.

Especificamente em relação aos supermerca-
dos, Martins e Souza (2014) acreditam que isso se 
deve ao fato de ser um segmento altamente ren-
tável. Além disso, as redes de comércio varejista 
são também utilizadas como elos finais da cadeia 
de valor do portfólio de negócios da organização 
cooperativa, o que pode ser compreendido como 
parte do processo de verticalização do empreen-
dimento. Somente como exemplo, o faturamento 
com os postos de combustíveis e a rede de super-

mercados foi responsável, em uma das cooperati-
vas analisadas, por cerca de 5,9% do faturamento 
anual de 2013.

Além da diversificação concêntrica e con-
glomerada da cadeia de valor das cooperativas 
agropecuárias analisadas, conforme se observa 
(Quadro 3), com algumas poucas exceções, 
grande parte das cooperativas analisadas apre-
senta números elevados em seus respectivos qua-
dros sociais.
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Tabela 1. Resultado da Análise Vertical da D.R.E. das cooperativas pesquisadas 

Média (%) Desvio padrão (%) Mínimo (%) Máximo (%)
Receita Operacional Líquida 100,0000 0,00000 100,00 100,00
Custo dos produtos vendidos 83,9867 4,61874 74,48* 91,77
Sobra/ Lucro bruto 16,0133 4,61874 8,23 25,52*
Outros ingressos (inclusive financeiros) 1,3947 1,87191 0,06 7,03
Despesas e Dispêndios (inclusive financeiros) 14,6980 7,27084 4,59 22,7
Sobra/ Lucro antes dos impostos 3,9200 1,47787 2,28 7,29
Impostos 0,2580 0,22571 0,02 0,68
Sobra/ Lucro líquido 3,6607 1,30958 2,19 6,68
Ajustes 0,2107 0,26007 0,00 0,71
Sobra /Lucro depois dos ajustes 3,7800 1,33649 2,07 6,68
Destinações legais e estatutárias 2,5733 1,59061 0,49 6,68
Operações com terceiros** – – 0,00 1,26
Sobras a disposição da AGO*** – – 0,00 3,84

* Percentual relativo à DRE da cooperativa central; ** Algumas demonstrações analisadas não discriminavam de forma separada tal informação;  
*** Algumas cooperativas alocavam todas as sobras em destinações legais e estatutárias, não ressaltando, a priori, quais foram para decisões na A.G.O.

Fonte: Dados da pesquisa.

4.2.	 O perfil financeiro-contábil das maiores 
cooperativas agropecuárias brasileiras

No que diz respeito ao perfil financeiro-contá-
bil das cooperativas pesquisadas, é possível notar, 
pela Tabela 1, algumas peculiaridades. Destaca-se 
o fato de que a cooperativa central foi a que apre-
sentou menor percentual de Custo de Produtos 
Vendidos/Serviços Prestados (74,48%) em relação 
ao total de Receitas Líquidas. Por consequência, 
foi a cooperativa que apresentou valor percentual 
superior na Taxa de Lucro Bruto (25,52%).

Tais informações corroboram os aponta-
mentos feitos por Galerani (2003), Ling (2011) e 
Bialoskorski Neto (2012) de que uma das princi-
pais possibilidades para melhor competitividade 
no negócio cooperativo é o crescimento baseado 
na verticalização e na integralização de coopera-
tivas singulares em empreendimentos centrais. 
Nesse mesmo contexto, Torgerson (2001) é enfá-
tico ao externar que cooperativas centrais seriam 
uma das formas principais de incremento de van-
tagens competitivas.

Todavia, é preciso ressaltar que a coopera-
tiva central foi aquela que apresentou o segundo 
maior percentual de Despesas e Dispêndios de 
todas as cooperativas analisadas (22,14%). Tal 
fato sinaliza que, possivelmente, isso se deve ao 

fato de sua complexidade superior de gestão, 
inclusive em relação aos custos de gestão e ope-
ração. Desse montante de Despesas e Dispêndios 
(22,14%) da cooperativa central, 99,8% estavam 
concentrados no aspecto operacional e, des-
ses, 57,8% relacionavam-se a dispêndios com 
ingresso de vendas. Tal cenário pode estar rela-
cionado ao fato de a cooperativa central despen-
der maior volume de recursos no fortalecimento 
da marca (publicidade), maior portfólio de pro-
dutos relacionados às suas atividades principais 
(linhas diferentes de produtos), ou mesmo na 
logística de operação, haja vista ser proprietária 
de segmento de transporte.

Em relação às transações com não coopera-
dos, denominada no contexto contábil de Atos 
Não Cooperativos, percebeu-se, no cômputo total 
das cooperativas pesquisadas, que tais operações 
não são expressivamente significativas. Isso pode 
ser corroborado pelo fato de que o valor máximo 
de ganhos com transações realizadas com não 
cooperados representou 1,3% do total de Receitas 
Líquidas dentre os casos analisados.

A baixa representatividade de operações rea-
lizadas com não associados demonstra que as 
atividades econômicas das cooperativas, princi-
pais e secundárias (diversificação conglomerada) 
podem estar mais voltadas à prestação de serviços 
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aos associados do que a ganhos econômicos des-
tinados à geração de lucro12, contrariando a pers-
pectiva externada por Martins e Souza (2014).

4.3.	 Análise comparativa de cooperativas  
e empresas não cooperativas

Quanto à comparação dos valores médios 
percentuais de cada um dos itens (rubricas) 
analisados nas DRE’s de cooperativas e empre-
sas não cooperativas, o teste de Mann-Whitney 
aponta para algumas diferenças estatisticamente 
relevantes (Tabela 2). Ressalta-se que a hipótese 
nula seria a não presença de diferenças amostrais 
entre as diversas rubricas da DRE de empreendi-
mentos cooperativos e não cooperativos.

A primeira constatação, visualizada na Tabela 
2, é que o Custo de Produtos Vendidos das coo-
perativas agropecuárias analisadas é estatis-
ticamente superior àquele de empresas não 
cooperativas. Tal cenário evidencia que as coo-
perativas despendem um volume maior de suas 
receitas na produção dos bens e serviços ofere-
cidos. Sabe-se que a rubrica de custos de produ-
tos vendidos é composta pela soma dos valores 
gastos com matéria-prima, mão de obra e custos 
indiretos de produção. Nesse sentido, qualquer 
um desses itens (ou todos eles) poderia elevar 
essa rubrica no segmento cooperativista.

Decorre que diversos estudos apontam que 
em cooperativas com diversificação concêntrica, 
dada a economia de escopo e escala alcançada, 
há uma diminuição dos custos indiretos de pro-
dução, conforme ressaltam Barni e Brandt (1992), 
Souza e Braga (2007), Britto (2013) e Martins e 
Souza (2014). Tal contextualização, a priori, eviden-
cia que os custos indiretos não são os principais 
responsáveis pela representatividade elevada da 
rubrica dos custos de produtos vendidos.

12.	Tudo o que é comercializado com não associados, no 
âmbito da contabilidade de organizações cooperativas, 
deve ser contabilizado à parte, uma vez que desse mon-
tante haverá a incidência de tributação sobre lucros. 
Logo, não se fala em lucratividade nos atos cooperati-
vos, somente naqueles oriundos de transações com não 
associados. 

Em relação à mão de obra, alguns pesquisadores 
e relatórios técnicos externam que as cooperativas 
oferecem melhor estruturação de planos de cargos 
e salários (maior remuneração ao corpo de colabo-
radores) do que empresas não cooperativas. Tais 
fatos foram percebidos empiricamente nos levan-
tamentos realizados por Drews (2000), Ronkoski 
(2003), Balleiro et al. (2004) e, principalmente, por 
levantamentos realizados pela Organização das 
Cooperativas Brasileiras (OCB, 2009).

Outra característica que pode ser a respon-
sável, talvez a principal delas, para a existência 
de custos superiores de produção é a existência 
de dispêndios superiores junto aos fornecedores 
de matéria-prima (produtores rurais associados). 
Tal fato é relevante na medida em que contesta a 
ideia de que organizações cooperativas competi-
tivas tendem a assumir isomorficamente práticas 
de mercado, especificamente em relação à aquisi-
ção de insumos ao menor valor possível. Isso, no 
âmbito do empreendimento cooperativista, afeta-
ria diretamente os proprietários, que são também 
os fornecedores dos insumos.

Assim, a presente constatação reafirmaria o 
que Amodeo (1999) e Serigati e Azevedo (2013) 
ressaltam, ou seja, que a competitividade das 
cooperativas agropecuárias pode não se dar em 
detrimento de um cenário prejudicial ao seu 
quadro de associados. Haveria, portanto, a pos-
sibilidade de empreendimentos cooperativos 
alcançarem volumes elevados de competitivi-
dade mercadológica concomitantemente a uma 
remuneração satisfatória de seus associados e 
colaboradores. Por remuneração, entenda-se o 
pagamento de valores superiores aos praticados 
no mercado pelas matérias-primas fornecidas e 
serviços prestados pelo quadro de colaboradores 
na comparação com os valores médios praticados 
no mercado não cooperativo.

Em decorrência desses custos de produção 
mais elevados, as cooperativas agropecuárias 
analisadas apresentaram uma taxa de lucro bruto 
estatisticamente inferior ao das não cooperativas. 
Todavia, quando se considera apenas o Lucro 
Líquido/Sobras Líquidas como um critério final 
de análise da competitividade, entenda-se fator 
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Teste de Mann-Whitney para a comparação dos valores médios de cooperativas e empresas não coo-
perativas para os itens da análise vertical da D.R.E. 

Item Tipo empresa N Média Desvio padrão Min. Máx. Teste Mann
‑Whitney U

Receita Operacional 
Líquida

Cooperativa 15 100,0000 0,00000 100,00 100,00
1Empresa 14 100,0000 0,00000 100,00 100,00

Total 29 100,0000 0,00000 100,00 100,00

Custo dos Produtos 
Vendidos

Cooperativa 15 83,9867 4,61874 74,48 91,77
0,0229*Empresa 14 76,2586 9,92486 60,13 92,18

Total 29 80,2559 8,47618 60,13 92,18

Sobra/ Lucro Bruto
Cooperativa 15 16,0133 4,61874 8,23 25,52

0,0229*Empresa 14 23,7414 9,92486 7,82 39,87
Total 29 19,7441 8,47618 7,82 39,87

Outros Ingressos
Cooperativa 15 1,3947 1,87191 0,06 7,03

0,2703Empresa 14 6,4314 11,44684 0,00 37,77
Total 29 3,8262 8,31555 0,00 37,77

Despesas e Dispêndios 
Operacionais

Cooperativa 15 14,6980 7,27084 4,59 35,20
0,3314Empresa 14 19,9986 13,02111 1,54 46,02

Total 29 17,2569 10,60274 1,54 46,02

Sobra/Lucro Antes  
dos Impostos

Cooperativa 15 3,9200 1,47787 2,28 7,29
0,3766Empresa 14 6,3229 4,43089 1,28 13,74

Total 29 5,0800 3,42060 1,28 13,74

Impostos
Cooperativa 15 0,2580 0,22571 0,02 0,68

6,82E-5*Empresa 14 1,9493 1,51378 0,00 4,69
Total 29 1,0745 1,35247 0,00 4,69

Sobra/ Lucro Líquido
Cooperativa 15 3,6607 1,30958 2,19 6,68

0,8467Empresa 14 4,5193 3,36290 1,03 10,10
Total 29 4,0752 2,50975 1,03 10,10

* Reter a hipótese nula ao nível de significância de 0,05.

Fonte: Dados da pesquisa.

responsável pela perenidade do negócio coope-
rativo no contexto do setor de produção agrope-
cuária, não há diferenças estatisticamente válidas 
em relação às empresas de capital (não cooperati-
vas) e as cooperativas.

A desvantagem evidenciada na taxa de Lucro 
Bruto das cooperativas em comparação ao seg-
mento de empresas de capital é revertida, nota-
velmente, pela rubrica relacionada aos tributos, 
que também apresenta diferenciação estatistica-
mente válida. Conforme já evidenciado anterior-
mente, há uma preponderância quase absoluta 
nas operações realizadas por meio de atos coope-
rativos, no âmbito das cooperativas, o que acar-
reta incidência tributária relacionada à renda 
em percentagem inferior ao de empresas não 
cooperativas. Esse fato, especificamente, revela 

a importância do tratamento tributário diferen-
ciado, garantido pelo Estado brasileiro, à manu-
tenção de níveis operacionais competitivos aos 
empreendimentos cooperativos situados no con-
texto do agronegócio brasileiro.

Conforme se percebe, os dados evidenciam 
dois aspectos importantes, o primeiro deles é 
que empreendimentos cooperativos no âmbito 
do agronegócio não são menos competitivos que 
empresas de capital (não cooperativas) de porte 
similar e atuantes no mesmo contexto de mer-
cado, contrariando, assim, as perspectivas de 
Gimenes e Gimenes (2007). Ademais, as infor-
mações analisadas não permitem dizer que essa 
paridade competitiva se dá, pelo enfoque aqui 
delineado, pelas expensas de um tratamento pre-
judicial ao quadro social.
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5.	 Considerações finais

A inovação teórica do presente trabalho foi 
apontar indícios sob dois aspectos. O primeiro 
é que grandes cooperativas agropecuárias não 
são menos competitivas que empreendimentos 
não cooperativos situados no mesmo setor pro-
dutivo. O segundo correlaciona-se ao fato da não 
confirmação de práticas isomórficas assimiladas 
de maneira passiva pelas organizações coopera-
tivas em questão. Não se pode, portanto, afirmar 
que a tendência de estruturação do segmento 
cooperativista, com vistas a uma maior agrega-
ção de valor e extensão da cadeia organizacio-
nal do negócio, acarretará o enfraquecimento do 
empreendimento.

Os dados evidenciam que, muito embora 
a organização cooperativa cresça em relação à 
sua cadeia de valor e ao quadro social, fatores 
necessários ao atendimento das prescrições ins-
titucionais do campo do agronegócio, ela apa-
rentemente não renuncia às suas preocupações 
relacionadas ao seu quadro social.

Assim, a competitividade das grandes coo-
perativas, analisadas no presente trabalho, 
parece ser decorrente de uma busca de equilí-
brio entre o custo de produção, cuja inferência 
advoga por uma preocupação social e política, 
mas também por apresentar uma cadeia de valor 
extensa e diversificada, com potencial poder de 
barganha no mercado frente aos demais agentes 
econômicos.

Evidenciou-se, também, a incipiência per-
centual de ganhos oriundos de transações com 
não associados. Tais fatos podem indicar que a 
vantagem competitiva das maiores cooperativas 
brasileiras do segmento de produção agrope-
cuária, que iguala estatisticamente a “lucrativi-
dade” desse setor a empresas não cooperativas 
está relacionada com as transações do empreen-
dimento com seu quadro de associados. Não se 
pode, a priori, considerando-se os dados alcan-
çados nesta pesquisa, advogar pela existência de 
baixa participação econômica dos associados nos 
negócios das cooperativas analisadas, refutando 

os argumentos de que a ampliação do empreen-
dimento criaria um contexto favorável ao aban-
dono do negócio por parte do associado, sob o 
ponto de vista comercial. Tais fatos corrobo-
ram com os apontamentos também obtidos por 
Souza e Braga (2007) e Chaddad (2007) de que 
não necessariamente o crescimento da organi-
zação cooperativa enfraquece o negócio. Isso se 
denota pelo fato de que a pressão do ambiente de 
negócios, por ganhos de escala e escopo, possi-
velmente seja superior ao incremento nos custos 
de transação.

Há de se ressaltar, em relação à eficiência ope-
racional, o desempenho da cooperativa central 
analisada, que apresentou-se com menor custo 
de produção, confirmando as premissas de que a 
fusão de empreendimentos cooperativos, a cria-
ção de empreendimentos de segundo grau e a 
ampliação da cadeia de valor sejam uma alterna-
tiva viável para a perenidade do segmento coo-
perativista agropecuário.

Confirma-se, portanto, os apontamentos de 
Moreira et al. (2012), de que o desempenho econô-
mico, mensurado pela competitividade do negó-
cio cooperativo frente às demais organizações 
não cooperativas pode ser uma condição para 
o desenvolvimento dos atores envolvidos. Tal 
desempenho resulta em possível melhor remu-
neração da produção dos associados e do corpo 
de colaboradores dessas organizações.

Apesar dos relevantes apontamentos alça-
dos no presente trabalho, uma de suas limitações 
foi a não comprovação qualitativa das inferên-
cias externadas mediante a análise documental e 
financeiro-contábil. Destacadamente no sentido 
de se buscar um melhor entendimento dos níveis 
de satisfação dos associados, do quadro de cola-
boradores dessas organizações e da eficácia perce-
bida no funcionamento de cooperativas centrais. 
Além disso, não foram confirmados, por meio de 
dados primários, os apontamentos teóricos e téc-
nicos relacionados ao fato de haver maior remu-
neração ao quadro de colaboradores e associados 
no contexto das cooperativas agropecuárias bra-
sileiras frente a empresas não cooperativas.
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O ponto frágil da pesquisa é justamente a 
ausência de entendimento das relações formais 
e informais passíveis de explicarem, de maneira 
mais conclusiva, o custo de produção mais ele-
vado apresentado pelas cooperativas pesquisa-
das e também a eficácia relacional (aspecto social) 
da criação de cooperativas de segundo grau (coo-
perativas centrais).

Outro fator limitante é que a análise foi reali-
zada em seção cruzada, não permitindo inferên-
cias em outros espaços temporais senão aquele 
em questão. Ressalta-se, todavia, que mesmo 
a despeito da limitação desse tipo de análise, 
tal prática é recorrente em trabalhos acadêmi-
cos, conforme se percebe em Bogoni et al. (2011), 
Teixeira e Kassouf (2011) e outros.

Somando-se a essa questão, é possível tam-
bém afirmar que diversificadas análises financei-
ras e contábeis poderiam dar maior robustez às 
conclusões obtidas. Todavia, dada a incipiência 
teórica do assunto abordado, os apontamentos 
aqui alcançados podem servir de contextualiza-
ções para futuras incursões nesse sentido.
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